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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
CINTIA COUTINHO CABRAL - SP417254

AGRAVADO : ESTER NUDELMAN
ADVOGADO : MARCELA PIRES PONTES - SP355546
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA 
DIÁRIA. EXCLUSÃO OU REDUÇÃO DO VALOR. ANÁLISE FÁTICA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial 
– apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021).
2. Com efeito, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que o pedido de 
redução do valor da multa diária aplicada como meio coercitivo para o cumprimento da ordem 
judicial só pode ser examinado nesta Corte nos casos em que se mostrar irrisório ou 
exorbitante, o que não se observa no caso dos autos.
2.1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da exclusão ou da redução do valor da 
multa, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 30 de outubro de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. IMPUGNAÇÃO PARCIAL. OBRIGAÇÃO DE FAZER. MULTA 
DIÁRIA. EXCLUSÃO OU REDUÇÃO DO VALOR. ANÁLISE FÁTICA. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, "a ausência de 
impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou independente da decisão 
monocrática do relator – proferida ao apreciar recurso especial ou agravo em recurso especial 
– apenas acarreta a preclusão da matéria não impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 
182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, 
julgado em 20/10/2021, DJe de 17/11/2021).
2. Com efeito, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça de que o pedido de 
redução do valor da multa diária aplicada como meio coercitivo para o cumprimento da ordem 
judicial só pode ser examinado nesta Corte nos casos em que se mostrar irrisório ou 
exorbitante, o que não se observa no caso dos autos.
2.1. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da exclusão ou da redução do valor da 
multa, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é inviável, devido ao óbice da 
Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 
SAÚDE S.A. contra decisão proferida pela Presidência desta Corte, nos seguintes 
termos (e-STJ, fls. 225-229):

Quanto à primeira controvérsia, inicialmente, não houve o 
prequestionamento do art. 884 do CC, apontado como violado, uma vez que 
não houve o devido e necessário debate a seu respeito no acórdão prolatado 
pelo Tribunal a quo.
Esta Corte Superior de Justiça já sedimentou o entendimento segundo o qual 
é “inviável a análise de violação de dispositivos de lei não prequestionados 
na origem, apesar da oposição de embargos de declaração” (AgInt no REsp 
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n. 1.858.639/SP, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado em 29/8/2022, DJe de 31/8/2022).
[...]
No mais, quanto à primeira e à segunda controvérsias, o Tribunal de origem 
se manifestou nos seguintes termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019.)
[...]
Além disso, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver 
reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a 
mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, 
foi obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.
Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de 
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.
 
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 232-244), a agravante afirma que 
não pretende o reexame de provas, pleiteando, ao final, o provimento do recurso.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 249).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, constata-se que a insurgente não rebateu o fundamento 
adotado pela Presidência do STJ quanto à ausência de prequestionamento do art. 884 
do CC. Assim, quanto a tal elemento, há preclusão.

Conforme entendimento da Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, 
"a ausência de impugnação, no agravo interno, de capítulo autônomo e/ou 
independente da decisão monocrática do relator - proferida ao apreciar recurso 
especial ou agravo em recurso especial - apenas acarreta a preclusão da matéria não 
impugnada, não atraindo a incidência da Súmula 182 do STJ" (EREsp n. 1.424.404/SP, 
Relator o Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, julgado em 20/10/2021, DJe de 
17/11/2021).
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No mais, conforme destacado na deliberação unipessoal da Presidência do 
STJ, relativamente à exclusão ou redução do valor da multa, o Tribunal local, ao julgar 
o agravo de instrumento, assim consignou (e-STJ, fls. 105-107):

"Alega a agravante que já cumprida a tutela de urgência concedida a fls. 
46/47 dos autos de origem, e mantida por esta Câmara nos autos do AI nº 
2169711-66.2023.8.26.000. Aponta, como prova do cumprimento, depósito 
realizado no montante de R$ 63.119,76, que aduz corresponder ao custo de 
um ciclo do tratamento da autora (fls. 177/183 da origem)
Ocorre que a ordem deferida se refere à obrigação de fornecer o 
medicamento receitado à autora, com aplicação em hospital da rede 
credenciada (fls. 46/47), e não, a priori, de pagar quantia pecuniária que, 
veja-se, sequer parece representar o real valor do medicamento, que 
aparentemente se aproxima de R$ 100.000,00, como se vê dos documentos 
juntados as fls. 138/139 da origem.
Assim, entende-se, ao menos por ora, que, mesmo ciente da ordem judicial, 
a operadora permanece resistindo, injustificadamente, ao seu cumprimento.
Neste contexto, ademais não se há de admitir a alegação de que a multa não 
incida pela asserção de que a agravada não sofreu prejuízo em seu quadro 
clínico.
Não se deve olvidar, a propósito das astreintes, sua função mesmo 
intimidativa. Dito em outros termos, não há dúvida de que a multa 
cominatória seja medida de apoio a um comando judicial. Serve a torná-lo 
efetivo, forçando mesmo o seu cumprimento. Por isso, não se estabelece em 
função do valor da obrigação, ao contrário da cláusula penal, de que se 
diferencia justamente pela sua função; ou pela efetiva causação de prejuízo 
que se deva comprovar. Seu arbitramento obedece a critério diverso, na 
essência a situação econômica do réu, assim dimensionando-se sua força 
intimidatória.
A reversão do seu importe em favor da parte foi opção discricionária do 
legislador, ainda que talvez não a melhor. Poderia, por exemplo, reverter a 
um fundo público, quando não se cogitaria de benefício ao adverso. Mas, 
repita-se, antes que propriamente uma vantagem indevida, sua causa é 
legal, vale dizer, decorre de opção do legislador. E sua incidência decorre do 
descumprimento à ordem judicial, tal qual no caso se deu.
Depois, não se deliberou em si a aplicação da multa à agravante, tendo o 
Juízo apenas anunciado a possibilidade de sua imposição em caso de não 
observância da liminar concedida, mas sobre o que ainda não se decidiu na 
origem.” (fls. 97/100)
 

Relativamente às astreintes, é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça de que o pedido de redução do valor da multa diária aplicada como meio 
coercitivo para o cumprimento da ordem judicial só pode ser examinado nesta Corte 
nos casos em que se mostrar irrisório ou exorbitante, o que não se observa no caso 
dos autos.

Dessa maneira, reverter a conclusão do Tribunal local (quanto 
à necessidade de exclusão ou redução do valor da multa), para acolher a pretensão 
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recursal, demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, o que se 
mostra impossível dada a natureza excepcional da via eleita, nos termos do enunciado 
da Súmula n. 7/STJ.

 

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO APELO NOBRE 
PARA REDUZIR O VALOR DAS ASTREINTES. INSURGÊNCIA DA PARTE 
DEMANDADA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que o artigo 461 do Código de Processo Civil de 1973 (correspondente ao 
art. 537 do NCPC) permite ao magistrado, de ofício ou a requerimento da 
parte, afastar ou alterar o valor da multa quando este se tornar insuficiente 
ou excessivo, mesmo depois de transitada em julgado a sentença, não 
havendo espaço para falar em preclusão ou em ofensa à coisa julgada.
1.1. No caso dos autos, atento aos princípios da proporcionalidade e da 
razoabilidade, a fim de evitar o enriquecimento sem causa da autora da 
ação, sem, contudo, ignorar o caráter preventivo e repressivo inerente ao 
instituto, se mostra razoável reduzir as astreintes para o valor de 500,00 
(quinhentos reais) para cada mensalidade cobrada a maior, em desacordo 
com a determinação contida no título executivo.
2. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no AgInt no AREsp n. 2.394.432/PE, Relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VALOR DAS "ASTREINTES". REDUÇÃO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA. DECISÃO MANTIDA.
1. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor das "astreintes", a jurisprudência desta Corte permite o afastamento da 
Súmula n. 7/STJ. No caso, os montantes estabelecidos pela Corte local não 
se mostram excessivos, a justificar sua reavaliação.
2. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige a demonstração da similitude fática 
entre os acórdãos confrontados.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.900.571/BA, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão ensejará a imposição da multa prevista 
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no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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